
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0004009-97.2015.815.2002)
RELATOR : José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito convocado 
para substituir o Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
APELANTE : Sebastião Figueiredo Coutinho
DEFENSOR : Franciclaudio de F. Rodrigues
APELADO : Justiça Pública

PENAL E PROCESSUAL PENAL. Apelação criminal. 
Crime  de  trânsito.  Homicídio  culposo.  Recurso  de 
apelação  defensivo.  Elementos  suficientes  para 
ensejar  a  manutenção  do  édito  condenatório. 
Materialidade e autoria comprovadas.

–  A condenação  deve  ser  mantida  quando há,  nos  
autos,  provas suficientes da materialidade,  autoria  e  
culpa do agente na prática do delito descrito no art.  
302 da Lei 9.503/97.

– Apelo desprovido.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos,  em 
que são partes as acima identificadas.

ACORDA a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba,  à unanimidade em negar provimento à apelação, nos termos do 
voto do Relator  e  em harmonia com o parecer  da Procuradoria-Geral  de 
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal  (fs.124/127) interposta por 
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Sebastião  Figueiredo Coutinho,  já  qualificado,  com vistas  a  reformar  a 
sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca da Capital (fs.132/137), 
que  o  condenou  pela  prática  do  delito  previsto  no  art.  3021,  III  do  CTB, 
cominando-lhe uma pena de 02 (dois) anos de detenção em regime aberto, 
ao final substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, 
além da suspensão pelo período de 06 meses.

Narra a denúncia, que no dia 26 de fevereiro de 2015, por 
volta das 18h10, nesta capital, o acusado conduzia um veículo GM Montana, 
placa QFE 8486/PB, no cruzamento das avenidas esperança e bananeiras, 
quando  de  forma  imprudente,  ao  tentar  realizar  a  intersecção  das  vias, 
colidiu com a motocicleta Suzuki, placa OFX 2255/PB, guiada pela vítima, 
Eudes Lemos Farias Filho, que, devido ao impacto, perdeu o controle, sendo 
lançado ao solo.

Acrescenta ainda a peça acusatória, que a vítima ao ser 
lançada ao solo, atingiu um veículo que se encontrava estacionado na via, 
vindo a sofrer graves lesões, cuja natureza foram suficientes para levá-lo a 
óbito 

Em suas razões (fs.155/166), o apelante requer em sede 
de  preliminar  o  reconhecimento  de  uma  nulidade,  por  cerceamento  de 
defesa, em razão de ter o magistrado indeferido a realização de uma perícia 
técnica, no mérito sustenta que o acidente se deu por culpa exclusiva da 
vítima, motivo pelo qual requer sua absolvição.

Contrarrazões do Ministério Público nas fs.168/171.

Contrarrazões assistente da acusação nas fs.174/177. 

Instado  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público,  lançou 
parecer (fs.184/188) em que opina pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

1Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a  
habilitação para dirigir veículo automotor.

Parágrafo  único.  No  homicídio  culposo  cometido  na  direção  de  veículo  automotor,  a  pena  é 
aumentada de um terço à metade, se o agente:

IV  –  no  exercício  de  sua  profissão  ou  atividade,  estiver  conduzindo  veículo  de  transporte  de 
passageiros
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− VOTO –  Juiz  convocado  José  Guedes  Cavalcanti 
Neto. (Relator).

O recurso deve ser desprovido.

1- PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA:

A  defesa  requer  o  reconhecimento  da  nulidade  por 
cerceamento de defesa, em razão de ter o magistrado, indeferido a produção 
de prova pericial, em que buscava a constatação que a vítima trafegava em 
velocidade acima do permitido.

Sem razão o apelante.

 Ao indeferir a perícia, o magistrado a quo assim justificou:

“Existindo  culpas  concorrentes,  cada  um  dos 
envolvidos no sinistro responde por sua culpa, diante 
de  tal  entendimento  entendo  desnecessária  como 
também protelatória a realização da perícia requerida, 
dai porque indefiro” 

Agiu com acerto o juiz singular, não havendo que se falar 
em nulidade.

Portanto, rejeito a preliminar.

2. MÉRITO

2.1 - AUTORIA E MATERIALIDADE

A materialidade é irretorquível, estando comprovada pelo 
Laudo Tanatoscópico (fs. 46/47) e Certidão de Óbito (f. 15).

A autoria também é incontroversa, posto que a prova oral 
colhida ambas as fases (f. 10 – no inquérito policial e mídia digital f.100 – em 
juízo), indicam que o apelante não observou os deveres de cuidado, ao não 
obedecer  a  sinalização  que  dava  preferência  a  via  em  que  trafegava  o 
veículo da vítima, vindo a colidir com o mesmo.

Cinge-se  a  controvérsia,  portanto,  com  relação  ao 
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elemento normativo, ou seja, se há provas de que o réu agiu com culpa no 
acidente, ou se, na verdade, o fatídico evento se deu por culpa exclusiva da 
vítima  e,  nesse  aspecto,  não  vejo  como  dar  guarida  ao  inconformismo 
recursal.

O  evento,  tal  qual  como  descrito  na  exordial,  restou 
devidamente delineado nos autos.

Cumpre  destacar  os  judiciosos  fundamentos  do 
magistrado sentenciante, que esclarece com suporte no vídeo inserido na 
f.69 e na prova oral colhida (mídia digital f.100), que ficou caracterizada a 
culpa do apelante.

Observe-se o trecho da sentença abaixo:

“(...)no arquivo nomeado VIDEO 1 EUDES, que o veículo 
do  acusado  parou  na  esquina  da  via  da  avenida 
Bananeiras  (sentido  centro/praia),  objetivando  cruzar  a 
av.esperança, quando iniciou a manobra, logo no início da 
travessia, colida com a motocicleta guiada pelo ofendido, 
que tem o corpo projetado e vem chocar-se com veículo 
estacionado(…)

Extrai-se das imagens, que o acusado deu partida, visando 
cruzar  a  via,  logo  após  um  outro  veículo  terminar  a 
travessia  em  sentido  contrário,  demonstrando  que  não 
tomou o devido cuidado em observar o tráfego do sentido 
preferencial, em que conduzia a vítima(av.esperança)

O comportamento esperado do acusado era de aguardar 
para  ter  visibilidade  plena  e  total  para  acessar  a  via, 
cruzando-a de forma segura, o que não ocorreu, conforme 
percebe-se pelas gravações”

Noutro  vértice,  compilo  excerto  do  depoimento  prestado 
por Ricardo Closer Pereira  Abraão (mídia  digital  f.  110),  proprietário  do 
restaurante  katana  que  é  localizado  em  frente  onde  se  deu  o  fato, 
descrevendo a dinâmica do evento pelo que se pôde visualizar através do 
vídeo gravado em seu estabelecimento, a qual constitui o cerne da versão 
acusatória. Vejamos:

[…] “que pelo video gravado no seu estabelecimento pôde 
perceber que o acusado ao realizar a manobra de cruzar a 
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via da av.esperança, um terceiro veículo cruzou de forma 
contrária, quando o réu partiu, surpreendendo o ofendido 
na  via  ;  que  pelas  imagens  percebe-se  que  visão  dos 
envolvidos  pode  ter  ficado  prejudicada,  de  ambos  se 
visualizarem. Que a  visualização da placa PARE não ficou 
prejudicada oara o réu em razão do terceiro veículo ter 
cruzado" [...]. (sic).

Assim,  resta  evidente  pelas  provas  produzidas,  que  o 
apelante  não  manteve  os  cuidados  necessários  à  segurança  do  trânsito, 
ocasionando,  por  meio  de  acidente,  a  morte  de  Eudes de  Lemos Farias 
Filho.

Registro, por oportuno, que o próprio apelante, como dito, 
quando de seu interrogatório  em sede policial  e  em juízo,  embora tenha 
tentado justificar o ocorrido, confirma os acontecimentos.

Segundo doutrina Cezar Roberto Bitencourt2, “a culpa é a 
inobservância  de  dever  objetivo  de  cuidado  manifestada  numa  conduta 
produtora de um resultado não querido, mas objetivamente previsível”.

Deste modo, seria uma conduta voluntária desatenciosa, 
voltada a um determinado resultado, e embora produza um resultado ilícito, 
não desejado, mas previsível, que poderia ter sido evitado.

Caracteriza o crime culposo, por imprudência, o fato de o 
agente  proceder  sem  a  necessária  cautela,  deixando  de  empregar  as 
precauções exigidas.

O  nexo  de  causalidade  objetivo  entre  a  conduta  do 
apelante  e  o  resultado  morte  da  vítima  restou  induvidoso,  porquanto  as 
lesões produzidas em consequência queda, foram a causa efetiva do óbito, 
conforme ressai das provas colacionadas aos autos.

Sem dúvida, com o seu comportamento, o apelante criou o 
risco da produção de um resultado danoso, risco este que efetivamente se 
materializou no evento morte da vítima.

Há, portanto, conduta culposa decorrente da inobservância 
de  um dever  objetivo  de  cuidado,  resultado  compreendido  no  âmbito  de 
proteção do tipo penal de homicídio culposo na direção do veículo automotor 
2 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal - 10ª ed. São Paulo (SP): Editora Saraiva, 2006. p.  
347.
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e, também, nexo causal entre a conduta e o evento morte, restando assim 
configurados todos os elementos da definição típica.

Salienta-se  ademais,  que  no  homicídio  culposo 
relacionado  à  condução  de  veículo  automotor,  a  culpa  concorrente  ou 
incremento do risco provocado pela vítima não exclui o nexo de causalidade 
nem, portanto, a responsabilidade penal do agente, pois o direito penal não 
comporta compensação de culpas.

Nesse contexto3:

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO 
NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR. 
COMPENSAÇÃO  DE  CULPAS.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  VERBETE 
SUMULAR N.º 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1.  O  Tribunal  a  quo,  soberano  na  análise  das 
circunstâncias fáticas da causa,  concluiu  pela  existência 
de  elementos  suficientes  que  comprovam  a  autoria  e 
materialidade  delitiva,  afirmando  que  o  Agravante  teria 
agido de forma imprudente e negligente. Nesse contexto, o 
acolhimento  da  pretendida  absolvição  demandaria  um 
inevitável reexame das provas produzidas, o que encontra 
óbice no enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte.
2. O direito penal não contempla a compensação de 
culpas.
3. Agravo regimental desprovido.

Portanto, a condenação era mesmo de rigor.

3 – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho no exercício da Presidência da 
Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado 
3 (AgRg no Ag 1270983/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 
18/05/2011)
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para substituir o Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, relator, Carlos 
Martins  Beltrão  Filho  e  Carlos  Antônio  Sarmento  (Juiz  Convocado  para 
substituir o Exmo Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos,)

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 24 de novembro de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

Relator
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